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Resumo: Mais de 80 anos da conquista do voto pelas mulheres no Brasil e o efetivo número de participantes 

nas instâncias de poder ainda é diminuto. No percurso, a política de cotas amenizou a disparidade, mas ainda 

estamos longe da paridade e nas últimas eleições, de modo geral, o quadro se manteve, apesar de um 

significativo aumento no número de mulheres eleitas para a Câmara Federal. A marca das eleições de 2018 

foi a polarização das posições políticas presentes na sociedade, com crescente presença de discursos 

misóginos nos palanques políticos e fortes mobilizações feministas em todas as grandes cidades do país. 

Como este quadro influenciou a composição feminina entre os eleitos na Câmara Federal? Qual o perfil das 

mulheres eleitas? Este artigo traça o perfil da mulher eleita em 2018 como deputada federal a partir dos 

dados disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral e outras fontes.  

Palavras chave – Mulheres eleitas; Câmara Federal; Eleições 2018. 

 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, com mais de 80 anos da 

conquista dos direitos políticos elementares 

(votar e ser votada) as mulheres ainda 

permanecem sub-representadas em todas as 

casas legislativas. E aqui nem vamos 

mencionar quanto é insignificante, do ponto 

vista quantitativo, a participação feminina no 

poder executivo, com apenas uma mulher 

eleita para o governo do estado no pleito de 

2018
1
. 

                                                           
1
 Fátima Bezerra é professora, política e defensora dos 

direitos humanos. Filiada ao Partido dos 

Trabalhadores, senadora pelo Rio Grande do Norte, foi 

deputada estadual por duas vezes e esteve na Câmara 

dos Deputados por três mandatos. Foi eleita, em 2018, 

Na legislatura que se encerra no fim de 

2018, as mulheres não chegam a 10% do 

corpo legislativo na Câmara dos Deputados e 

no Senado elas são pouco mais de 14% do 

total dos políticos. Esses números colocaram 

o Brasil, em 1 de outubro de 2018, na posição 

157 entre os 193
2
 países, cujos legislativos 

são monitorados pela Inter-Parliamentary 

Union, uma organização internacional dos 

parlamentos dos Estados soberanos. No que 

se refere à Câmara dos Deputados do Brasil, 

esta colocação deixa o Brasil na vergonhosa 

penúltima posição nas Américas, com relação 

                                                                                          
para governar seu estado, no segundo turno, com 

57.60%. 
2
 Disponível em: <http://archive.ipu.org/wmn-

e/arc/classif011018.htm>. Acesso em 15 nov. 2018. 
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http://archive.ipu.org/wmn-e/arc/classif011018.htm
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à quantidade de mulheres que compõe esta 

casa legislativa, ficando acima apenas do 

Haiti, que possui três mulheres na instância 

que chamamos de Câmara Federal. 

A ausência das mulheres nas esferas 

do poder político é reflexo da sua milenar 

exclusão do espaço público e segregação no 

âmbito do espaço privado. Essa divisão de 

espaços, determinando para cada sexo uma 

área de atuação, resultou no monopólio 

masculino sobre a atividade política 

institucional, ou sobre o campo político, como 

diria Bourdieu (2004).  

Para Bourdieu (2004), o campo 

político pode ser entendido como o local onde 

acontecem os arranjos na competição pelo 

poder, de um modo geral. Os partidos, em 

especial, atuam neste campo representando 

interesses de grupos, neste sentido possuem 

normas próprias para recrutar e treinar seus 

membros, exigindo uma formação especial. 

Essa formação especial não está 

acessível a todos, sejam homens ou mulheres, 

no entanto, entre os que se formam para atuar 

no campo o sexo masculino é predominante, 

como efeito da ordem fundada segundo o 

princípio androcêntrico, que estabelece o 

mundo público para os homens e o privado 

para as mulheres (RABAY,2018, p.233). 

Bourdieu (2004) fala em uma monopolização 

do campo políticos por aqueles ou aquelas 

que “aprendem” e se adequam as regras do 

jogo político. A partir desse processo, os 

“agentes”
3
 passam então a constituir e/ou 

receber por delegação, diferentes tipos de 

capital político
4
.  

As mulheres conquistaram o mercado 

de trabalho formal e superaram os homens, 

em termos absolutos, no que diz respeito ao 

tempo dedicado à formação escolar, apesar 

disso, em geral, não conquistaram o mesmo 

acesso ao desenvolvimento de competências e 

habitus políticos. Isto porque no processo de 

formação para o campo político se elege um 

conjunto de características tidas como 

confiáveis para o grupo hegemônico, de 

maneira que apenas indivíduos e grupos já 

legitimados pelas formas corporativas de 

representação de interesses, sejam escolhidos. 

Dessas práticas decorre a concentração do 

capital político nas mãos de um grupo 

majoritariamente masculino.  

A histórica exclusão das mulheres do 

campo político tem sido combatida pelo 

movimento feminista desde a revolução 

francesa. No Brasil, o movimento pela 

                                                           
3
 A adoção do termo “agente” por Bourdieu está 

relacionada ao seu esforço de construção de uma teoria 

da ação prática, ou seja, de um conhecimento sobre o 

modo como agentes concretos, inseridos em uma 

posição determinada do espaço social e portadores de 

um conjunto específico de disposições incorporadas, 

agem nas situações sociais (NOGUEIRA, 2017, p. 26). 

 
4
 Bourdieu (2011[1986]) classifica “capital político” 

como uma forma de capital simbólico, crédito firmado 

na crença e no reconhecimento, ou mais precisamente, 

nas inúmeras operações de créditos pelas quais os 

agentes conferem uma pessoa (BOURDIEU, 2004, 

p.187). 
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ampliação da participação política das 

mulheres ganhou força no começo do século 

XX. Foi a Federação Brasileira para o 

Progresso Feminino - FBPF, criada em 1922, 

durante o I Congresso Internacional Feminista 

no Rio de Janeiro, que garantiu ao 

sufragismo, no Brasil, grande visibilidade e 

força. A FBPF articulou as lutas femininas 

pelo voto em praticamente todo o país, 

incentivando a fundação de organizações 

locais. Até hoje é necessária a presença do 

movimento de mulheres na defesa do 

exercício pleno dos direitos políticos, tendo 

em consideração a baixa representatividade 

das mulheres e os diversos obstáculos a sua 

participação e permanência (BOURDIEU, 

2011).  

Tentando reverter esse cenário de 

exclusão feminina na política e atender à 

Plataforma de Ação Mundial da IV 

Conferência Mundial da Mulher, em Pequim, 

da qual o Brasil é signatário, foi estabelecido, 

através da Lei n. 9.100, de 29 de setembro de 

1995, que 20%, no mínimo, da lista de cada 

partido ou coligação deveria ser preenchida 

por candidaturas de mulheres
5
.  

Em 1997 a lei de cotas sofreu a 

primeira mudança estabelecendo a reserva de 

25%, primeiramente, e em seguida 30%, no 

                                                           
5
 Ver lei de cotas na íntegra em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9100-

29-setembro-1995-372892-normaatualizada-pl.html. 

Acesso em 19 de nov. 2018. 

mínimo, e 70% no máximo, para candidatos 

de cada sexo. Embora a lei tenha resultado no 

aumento de candidaturas femininas, pouco 

influiu no número de eleitas. Nas eleições de 

2014 atingimos 10% dos assentos da Câmara 

Federal. 

De fato, apesar de o número de 

candidatas vir crescendo ao longo do tempo, 

em especial depois do processo de abertura 

política que pôs fim a ditadura implantada em 

1964. Em 1986 pela primeira vez se tem mais 

de oito mulheres na Câmara Federal, 29 ao 

todo. Em 2002, chegou-se ao número 43, 

pouco mais de 8% do total. Em 2006, 45 

mulheres foram eleitas alcançando o 

percentual 8,7%. Em 2010, manteve-se o 

número de eleitas. Em 2014, com 51 mulheres 

eleitas o percentual subiu para pouco menos 

que 10%. Em 2018, com 77 eleitas o 

percentual chega pela primeira vez a 15% das 

vagas da Câmara Federal. Conforme Figura 1, 

elaborada pela Câmara Federal
6
. 

Figura 1 Evolução da bancada feminina na 

Câmara. 

                                                           
6
 http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ 

politica/564035-bancada-feminina-na-camara-sobe-de-

51-para-77-deputadas.html 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9100-29-setembro-1995-372892-normaatualizada-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9100-29-setembro-1995-372892-normaatualizada-pl.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/
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Fonte: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/ 

noticias/politica 

 

Até as eleições de 2014 os partidos 

aproveitaram a brecha da lei e muitas vezes 

apenas “reservavam” as vagas para as 

mulheres ao invés de efetivamente preenche-

las, nas eleições de 2014 e 2018 a lei obrigou 

o preenchimento das vagas e em 2018 

determinou o repasse de 30% dos recursos do 

Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha (FEFC) para candidaturas de 

mulheres. 

Apesar dessas mudanças, não se 

acreditou que a representatividade feminina 

na Câmara dos Deputados pudesse melhorar 

na legislatura que se inicia em 2019. Em 

entrevista
7
 cedida ao portal da Câmara dos 

Deputados, em 18 de setembro, a menos de 

um mês do pleito, a assessora técnica do 

Cfêmea
8
, Masra Abreu, estimava que as 

                                                           
7
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/pol

itica/563398-representatividade-feminina-na-camara-

nao-deve-melhorar-na-proxima-legislatura,-avalia-

cfemea.  

8
 Cfemea é uma organização não governamental sem 

fins lucrativos, fundada em 1989. 

mulheres continuassem representando entre 

10% e 12% dos deputados federais, e que o 

número de deputadas eleitas ficasse, no 

máximo, entre 48 e 55.  

Entretanto, contrariando as 

estimativas, elas alcançaram 32% das 

candidaturas e 15% dos eleitos, ou seja, 77 

mulheres conquistaram um assento na Câmara 

Federal, a melhor performance eleitoral de 

todo histórica da participação política das 

mulheres no Brasil. Constituindo-se numa 

surpresa diante de um quadro tão adverso às 

mulheres como foi o processo eleitoral de 

2018. Ressaltamos que os estados do 

Maranhão, Sergipe e Amazonas não elegeram 

nenhuma mulher. Apesar do avanço o número 

de mulheres ainda é muito baixo, se 

considerado que a média de mulheres no 

legislativo da América Latina é de 28,3%, 

segundo a ONU Mulheres9
. 

Pode-se dizer que as eleições de 2018 

aconteceram num contexto de exceção, a não 

ser que não se considere a deposição da 

presidenta Dilma Rousseff um golpe. 

Podemos, deste modo, afirmar que essas 

eleições buscaram pela via institucional 

reafirmar o golpe de 2016, que teria sido em 

                                                                                          
http://www.cfemea.org.br/index.php/cfemea/quem-

somos 

9
 http://www.onumulheres.org.br/noticias/brasil-e-

lanterna-em-ranking-latino-americano-sobre-paridade-

de-genero-na-politica/ 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/%20noticias/
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/%20noticias/
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/politica/563398-representatividade-feminina-na-camara-nao-deve-melhorar-na-proxima-legislatura,-avalia-cfemea
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/politica/563398-representatividade-feminina-na-camara-nao-deve-melhorar-na-proxima-legislatura,-avalia-cfemea
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/politica/563398-representatividade-feminina-na-camara-nao-deve-melhorar-na-proxima-legislatura,-avalia-cfemea
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/politica/563398-representatividade-feminina-na-camara-nao-deve-melhorar-na-proxima-legislatura,-avalia-cfemea
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vão caso as forças progressistas voltassem ao 

poder. 

Em virtude deste contexto, a marca 

das eleições de 2018 foi a polarização das 

posições políticas existentes na sociedade, 

com crescente presença de discursos 

misóginos nos palanques políticos e virtuais e 

fortes mobilizações feministas em todas as 

grandes cidades do país. Há um consenso a 

respeito da singularidade das eleições deste 

ano. Numa reportagem sobre o assunto, a 

BBC - Brasil
10

, após ouvir especialistas 

elenca cinco fatos que fizeram a diferença no 

processo eleitoral, em 2018:  

 O fim do ciclo PT-PSDB na eleição 

presidencial — considerando que desde 

1994 são esses partidos que disputaram, 

com real chance, a presidência do país e 

chegaram ao segundo turno. 

 Maior nível de polarização da democracia 

moderna — embora as eleições de 2014 

já tivesse demonstrado uma grande 

polarização entre petistas e antipetistas, 

em 2018 a polarização foi sem 

precedentes na recente história das 

eleições no país. 

 O peso do “medo” — o temor da volta do 

PT ao poder e o medo de retrocessos 

democráticos, segundo a matéria, tanto 

eleitores de Bolsonaro, quanto de 

                                                           
10

 <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-45760999> 

Acesso em 16 nov. 2018 

Haddad temeram pela democracia, já 

que ambos, em algum momento da 

campanha, falaram em modificar a 

constituição, embora haja consenso 

entre os especialistas que as propostas 

de aumentar a participação política do 

exército, os elogios à ditadura e à 

tortura, as ameaças de revanche, em 

caso de vitória, entre outras declarações 

de Bolsonaro como indicadores de 

maior risco à democracia; 

  O peso das redes sociais, em especial do 

WhatsApp, — pela primeira vez o 

candidato à frente das pesquisas era o 

que tinha menos tempo de propaganda 

gratuita na TV. O uso profissional das 

redes sociais, nem sempre transparente 

e ético, e a avalanche de Fake News 

alimentaram o medo nestas eleições e a 

definiram. 

 A mobilização das mulheres. O 

protagonismo feminino, especialmente 

em oposição ao candidato Jair 

Bolsonaro foi considerado um dos 

diferenciais desta campanha. Para 

vários especialistas, entre eles Lara 

Mesquita, da Fundação Getúlio Vargas, 

na mesma reportagem, foram elas que 

impediram uma vitória em primeiro 

turno do candidato.  

Diante desse cenário, questionamos 

como este quadro influenciou a composição 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-45760999
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feminina entre os eleitos na Câmara Federal? 

Qual o perfil das mulheres eleitas? O trabalho 

se propôs traçar o perfil da mulher eleita em 

2018 para deputada federal a partir dos dados 

disponibilizados pelo Tribunal Superior 

Eleitoral e outras fontes.  

É certo que a polarização da campanha 

eleitoral de 2018 representada pelos 

candidatos Bolsonaro (PSL) e Haddad (PT) 

teve como pontos divergentes mais frequentes 

aqueles ligados aos costumes e direitos das 

minorias. Neste sentido, pode-se dizer que a 

campanha pautou as mulheres com frequência 

inusitada e elas se mantiveram mobilizadas na 

defesa de direitos e ampliação de suas 

reivindicações. Todo esse contexto 

certamente influiu no sucesso eleitoral das 

mulheres este ano, embora, como veremos 

adiante, nem todas as eleitas defendem as 

pautas progressistas.  

Para a professora e pesquisadora da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Clara Araújo, na reportagem da BBC-Brasil, 

já citada, uma das explicações para ao 

aumento do número de mulheres na Câmara é 

justamente o fato destas eleições serem 

atípicas. Para a pesquisadora, o contexto de 

polarização e significativa mudança do 

quadro político brasileiro é o que justifica o 

avanço das mulheres no parlamento. 

Também foi considerada importante a 

mudança nas regras para o acesso aos 

recursos eleitorais partidários, como já 

mencionado. Essa mudança forçou os partidos 

a darem mais atenção às mulheres com 

alguma chance de vitória eleitoral. Por outro 

lado, a obrigatoriedade de distribuir os 

recursos de financiamento, fez com que 

houvesse uma otimização do financiamento 

eleitoral com destino obrigatório à campanha 

das mulheres, assim beneficiando toda a 

coligação.  

É importante ressaltar que a lei de 

cotas também obrigou e fiscalizou os partidos 

para cumprirem o percentual de 30% das 

vagas. Aqui vale destacar um fator especial 

para o alcance desse percentual, as candidatas 

“laranjas”— a eleição de 2018 contabilizou a 

candidatura de 24 pessoas que não receberam 

nenhum voto, 21 eram mulheres, 

representando um claro exemplo das 

candidatas “laranja” supracitadas. Em 

entrevista ao G1, uma delas afirmou: 

"Uma pessoa [do partido] veio até a mim 

perguntando se eu era filiada e eu disse 

que era, e essa pessoa me falou que 

precisava completar 'X' número do sexo 

feminino para completar a legenda (...) 

Perguntei se eu iria concorrer, e me 

disseram que eu não ia concorrer, que eu 

só ia completar a inscrição" (...) Não 

chegaram em mim dizendo: 'olha, você 

vai ser candidata"
11

. 

                                                           
11

 Ver reportagem na íntegra em 

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-

em-numeros/noticia/2018/10/13/candidatas recebem-

zero-voto-e-dizem-que-nem-sabiam-que estavam-

concorrendo-nesta-eleicao.ghtml. Acesso em 19 

nov.2018.  

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/13/candidatas%20recebem-zero-voto-e-dizem-que-nem-sabiam-que%20estavam-concorrendo-nesta-eleicao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/13/candidatas%20recebem-zero-voto-e-dizem-que-nem-sabiam-que%20estavam-concorrendo-nesta-eleicao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/13/candidatas%20recebem-zero-voto-e-dizem-que-nem-sabiam-que%20estavam-concorrendo-nesta-eleicao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/13/candidatas%20recebem-zero-voto-e-dizem-que-nem-sabiam-que%20estavam-concorrendo-nesta-eleicao.ghtml
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Além destes fatores diretamente 

relacionados ao processo eleitoral, pode-se 

dizer que a maioria dos brasileiros, mesmo 

diante da onda conservadora presente nos 

palanques políticos presenciais e eletrônicos, 

considera que a presença das mulheres na 

política a aprimora. E avaliam que deveria ser 

obrigatório que os parlamentos em todos os 

níveis tivessem composição paritária entre 

homens e mulheres, é o que diz a pesquisa 

Ibope/ONU Mulheres
12

 realizada em agosto 

de 2018. 

A campanha eleitoral de 2018 colocou 

no foco do debate questões relacionadas às 

pautas feministas — como as relações de 

gênero (considerado pelos setores 

conservadores como “ideologia de gênero”), 

direitos das mulheres e LGBTs, direitos 

sexuais e reprodutivos, questões trabalhistas 

das mulheres — este fator somado ao 

contexto, ao crescente interesse das mulheres 

pelo debate político e a abertura dos eleitores 

ao voto nas mulheres e resultou no aumento 

impar da participação política feminina na 

história das eleições no Brasil.  

Diante disso, pensado um pouco o 

contexto das eleições, podemos responder 

quem são as mulheres eleitas para a Câmara 

Federal em 2018? 

                                                           
12

 <http://www.onumulheres.org.br/noticias/81-de-

brasileiros-e-brasileiras-querem-politicas-federais-de-

promocao-a-igualdade-revela-pesquisa-ibope-onu-

mulheres/>/. Acesso em 16 nov.2018. 

A Câmara Federal terá mais mulheres 

a partir de 2019, elas conseguiram 26 cadeiras 

a mais que no mandato que se encerra em 

2018, ao todo 77 mulheres eleitas, entre elas 

uma mulher indígena (a primeira a chegar ao 

Congresso) e treze mulheres pretas ou pardas.  

Refletindo a polarização ocorrida nas 

eleições, o Partido dos Trabalhadores-PT e o 

Partido Social Liberal-PSL, do presidente 

eleito, foram os partidos que mais elegeram 

mulheres, 10 entre os 56 eleitos pelo PT e 

nove entre os 52 eleitos pelo PSL. Na 

sequência, dos que mais elegeram mulheres 

está o PSDB (partido de centro direita), em 

que oito das 29 cadeiras conquistadas serão 

ocupadas por mulheres, perfazendo 27% dos 

tucanos eleitos.  

Interessante observar que a esquerda, 

até essa eleição, era a posição política que 

mais investia em candidaturas femininas, 

assim, o número de mulheres eleitas pelos 

partidos alinhados à direita e centro direita é 

outra novidade das eleições 2018, que 

assumiu a liderança entre as deputadas eleitas. 

Das 77 eleitas, apenas 22 deputadas estão 

claramente posicionadas como oposição ao 

governo eleito
13

. 

Entre as eleitas pelos partidos 

inclinados à esquerda muitas são 

declaradamente feministas, do mesmo modo 

                                                           
13

 http://www.generonumero.media/com-bolsonaro-

presidente-bancada-feminina-eleita-para-o-congresso-

reflete-polarizacao-politica-expressa-nas-urnas/ 

http://www.onumulheres.org.br/noticias/81-de-brasileiros-e-brasileiras-querem-politicas-federais-de-promocao-a-igualdade-revela-pesquisa-ibope-onu-mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/81-de-brasileiros-e-brasileiras-querem-politicas-federais-de-promocao-a-igualdade-revela-pesquisa-ibope-onu-mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/81-de-brasileiros-e-brasileiras-querem-politicas-federais-de-promocao-a-igualdade-revela-pesquisa-ibope-onu-mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/81-de-brasileiros-e-brasileiras-querem-politicas-federais-de-promocao-a-igualdade-revela-pesquisa-ibope-onu-mulheres/
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há, fundamentalmente, entre os partidos de 

apoio ao governo eleito, as que se elegeram 

pela agenda conservadora tendo como 

principal bandeira o combate à chamada 

“ideologia de gênero”.  

Com a prevalência, entre as eleitas, 

das posições de direita e centro-direita, sabe-

se que as pautas relacionadas à saúde integral 

da mulher, especialmente a saúde reprodutiva 

e direitos sexuais, direitos trabalhistas e outras 

bandeiras, dificilmente avançarão se depender 

da bancada feminina. Nessa legislatura 

dificilmente se construirá uma frente 

suprapartidária de mulheres, a exemplo do 

que já ocorreu no passado. Uma das poucas 

possibilidades de uma frente assim será 

pautada pelo tema da violência doméstica, um 

dos poucos consensos entre estes grupos.  

Alguns dados deste pleito, na Câmara 

Federal, a partir de 2019, 91% das mulheres 

eleitas possuem o ensino superior completo, 

entre os homens eleitos este percentual é 

menor, 79% deles possuem este grau de 

instrução. Embora não seja um pré-requisito 

formal, este pode ser um indício que a seleção 

de mulheres para a disputa eleitoral é mais 

criteriosa. Entre as mulheres, apenas uma 

declarou ter apenas o ensino fundamental 

incompleto, Magda Mofatto, do Partido da 

República - PR curiosamente ela é a deputada 

mais rica da Câmara, com patrimônio de 

R$ 28 milhões e destaca-se como defensora 

entusiasta das propostas do presidente eleito, 

como o fim do estatuto do desarmamento. 

O patrimônio das eleitas é bastante 

variado, sendo que apenas três mulheres 

declararam patrimônio inferior a dez mil 

reais, entre estas uma declarou patrimônio no 

valor de apenas R$ 915,00, cinco mulheres 

declararam patrimônio superior a cinco 

milhões e 30 mulheres declararam igual ou 

superior a 1 milhão. Todas as demais (47) 

possuem patrimônio inferior a 500 mil. 

(Figura 2) 

Figura 2 - Patrimônio declarado em reais 
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Fonte: Dados extraídos do site do jornal O Estado de 

São Paulo
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A idade mínima que hoje se exige para 

ocupar uma cadeira na Câmara Federal é de 

21 anos. Na legislatura que iniciou em 2015, 

apenas duas deputadas (3,9%) eram 

consideradas jovens, ou seja, estavam na faixa 

etária até 29 anos. Na legislatura que se inicia 

em 2019 teremos quatro (5%) jovens. Luisa 
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Canziani (PTB) será a deputada federal mais 

jovem, com 22 anos na data da posse, 

herdeira de um político tradicional do Paraná.  

A faixa etária de maior concentração 

das deputadas permanece entre 30 e 59 anos, 

com 40 eleitas, representando 52% das 

mulheres, na legislação anterior 74,5% das 

eleitas estavam nesta faixa. 

A deputada Luiza Erundina, com 84 

anos, (PSOL-SP) é a veterana da próxima 

composição da Câmara. Estará no sexto 

mandato consecutivo. Na faixa etária acima 

de 60 anos teremos 13 mulheres, 

correspondendo a 17% das eleitas, conforme 

Figura 3. 

Figura 3 – Distribuição do número de 

deputadas federais eleitas por faixa etária. 

 

Fonte: Dados extraídos do site do jornal O Estado de 

São Paulo 
 

A respeito do estado civil das 

deputadas eleitas 44 são casadas, oito 

divorciadas, duas viúvas e 23 solteiras.  

Como já mencionado, nestas eleições 

pela primeira vez se elegeu uma mulher 

indígena. 13 mulheres negras (quatro 

autodeclaradas pretas e nove pardas) e 63 

mulheres brancas. Quadro que reafirma o 

lugar de privilégio ocupado pela população 

branca do país, ressaltando que, segundo o 

IBGE
15

, 44,2% da população se declaram 

brancos, no entanto deputadas que assim se 

declaram perfazem 82% das mulheres eleitas. 

Demonstrando a fragilidade de nosso modelo 

de representação e democracia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar do avanço no número de 

mulheres eleitas para a Câmara Federal nas 

eleições de 2018, ainda não temos motivos 

para festejar. Primeiro porque as 77 mulheres 

eleitas representam apenas 15% dos 

parlamentares da Câmara Federal, portanto, 

ainda estamos muito aquém do que seria 

legítimo se considerássemos que as mulheres 

representam mais de 50% da população 

brasileira. E também estamos longe do 

percentual médio da América Latina, de 

28,3%, conforme já mencionado. As mulheres 

eleitas também representam, em grande parte, 

a elite branca, urbana e rica que sempre esteve 

no poder, 82% delas são brancas e 39% 

declararam patrimônio superior a um milhão 

de reais, num país em que o rendimento 
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médio mensal domiciliar per capita foi de 

R$1.271,00 em 2017, segundo o IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia)
16 

Em segundo lugar porque apenas uma 

minoria entre as eleitas se posiciona 

favoravelmente às demandas dos movimentos 

de mulheres.  

Uma representação verdadeiramente 

significativa no âmbito do parlamento implica 

necessariamente por uma reforma política que 

inclua, além do financiamento público, 

mudança no formato das listas de 

candidaturas que contemple a alternância de 

nomes entre homens e mulheres. Incorpore 

um sistema de cotas que equilibre a 

participação dos outros grupos étnicos raciais 

além dos brancos, entre outros fatores que 

democratize a democracia representativa.  
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